PROC. Nº   0044/19
PLCE   Nº     002/19

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS DO SUBSTITUTIVO Nº 2
O Projeto de Lei Complementar do Executivo nº 002/19 extingue vários direitos das carreiras dos servidores municipais, causando prejuízos aos servidores com longo tempo de serviço prestado ao Município de Porto Alegre, que construíram sua carreira sob regras, até então estáveis, as quais se pretende mudar, atingindo vencimentos, remunerações e proventos atuais e futuros, desestimulando a carreira pública.

Para evitar tais efeitos perversos, apresentamos o presente Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar do Executivo nº 002/19, a fim de garantir permanência dos servidores e servidoras na ativa, preservando direitos conquistados ao longo do tempo. Por outro lado, este Substitutivo ao Projeto de Lei Complementar do Executivo nº 002/19 mantém a proposta original do Executivo Municipal no que diz respeito aos futuros servidores municipais, que ingressarão no serviço público cientes das novas regras vigentes.

Sala das Sessões, 25 de fevereiro de 2019.

VEREADOR ADELI SELL                                           VEREADOR ALDACIR OLIBONI
VEREADOR ALEX FRAGA                                         VEREADOR ENGº COMASSETTO
VEREADOR MARCELO SGARBOSSA                        VERADOR ROBERTO ROBAINA

SUBSTITUTIVO Nº 2 AO PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR
Altera o caput e o parágrafo único do art. 125, o caput do art. 129, o § 3º do art. 152 e o § 1º do art. 165 e inclui parágrafo único no art. 131, todos da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985 – que estabelece o Estatuto dos Funcionários Públicos do Município de Porto Alegre.
Art. 1º  Fica alterado o caput e o parágrafo único do art. 125 da Lei Complementar nº 133, de 31 de dezembro de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 125.  O servidor, ao completar 15 (quinze), 25 (vinte e cinco) e 35 (trinta e cinco) anos de serviço público, contados na forma desta Lei Complementar, passará a perceber, respectivamente, a gratificação adicional de 15% (quinze por cento), 25% (vinte e cinco por cento) ou 35% (trinta e cinco por cento) sobre o vencimento.

Parágrafo único.  Os adicionais de 15% (quinze por cento) e 25% (vinte e cinco por cento) cessarão uma vez concedido o de 25% (vinte e cinco por cento) e de 35% (trinta e cinco por cento), respectivamente.” (NR)
Art. 2º  Fica alterado o caput do art. 129 de Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 129.  A gratificação será incorporada à remuneração do servidor que tiver exercido função gratificada por 5 (cinco) anos consecutivos ou por 10 (dez) anos, ininterruptos ou não, sendo incorporada à razão de 1/10 (um décimo), quando exercida em período menor dos que especifica, por ano que houver exercido a função, inclusive sob a forma de cargo em comissão, no serviço público do Município de Porto Alegre.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 3º  Fica incluído parágrafo único no art. 131 da Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 131.  ..................................................................................................................

Parágrafo único.  O disposto no caput deste artigo não impede a fixação, em Lei Complementar, de outros percentuais de gratificação por regime especial de trabalho, inclusive de percentuais diferenciados e específicos para grupos ou carreiras de servidores.” (NR)

Art. 4º  Fica alterado o § 3º do art. 152 da Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 152.  .................................................................................................................
§ 3º  Ao funcionário é concedida licença-paternidade de 30 (trinta) dias consecutivos, contados da data de nascimento do filho, mediante a apresentação da respectiva certidão de nascimento.” (NR)
Art. 5º  Fica alterado o § 1º do art. 165 da Lei Complementar nº 133, de 1985, e alterações posteriores, conforme segue:

“Art. 165.  .................................................................................................................
§ 1º  Por ocasião da aposentadoria, a licença-prêmio deverá ser convertida em dinheiro, sem aplicação de quaisquer limites.
.........................................................................................................................” (NR)
Art. 6º  Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação.

